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PARECER PRÉVIO Nº 042/2021-SPC

PROCESSO TC/011369/2018
PROCESSOS APENSADOS: TC/005108/2018; TC/010278/2018
DECISÃO Nº 289/2021
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA DO 
GURGUÉIA/PI – EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018
RESPONSÁVEL: ALCILENE ALVES DE ARAÚJO - PREFEITA
ADVOGADO: VITOR TABATINGA DO RÊGO LOPES – OAB/PI Nº 6.989 (PROCURAÇÃO À FL.12 DA PEÇA 
28)
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. FALHAS 
REMANESCENTES DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO.
1. As ocorrências remanescentes não possuem a robustez 
suficiente para ensejar a reprovação das contas.

Sumário: Prestação de Contas de Governo. Prefeitura 
Municipal de Colônia do Gurguéia. Exercício 2018. 
Aprovação com ressalvas. 

Síntese das falhas apuradas após o contraditório: Publicação dos decretos fora do prazo legal; 
decréscimos acentuados na arrecadação do IPTU; divergências no percentual aplicado nas despesas com 
ações e serviços públicos da saúde informados no Sagres-Contábil e RREO-Anexo 12; despesas 
contabilizadas indevidamente como Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física sem retenção e 
recolhimento dos encargos sociais; distorção idade-série; Balanço Patrimonial em desacordo com a Portaria da 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN; envio do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a 
Pagar em desrespeito aos ditames legais; avaliação do Portal da Transparência revela que o município se 
enquadra na faixa de resultado crítico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da I Divisão Técnica 
da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/27 da peça 21, o contraditório da II 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/15 da peça 31, a 
manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/12 da peça 33, a sustentação oral do Advogado Vitor 
Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989), que se reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do 
Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/04 da peça 37, e o mais que dos autos consta, 
decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas, pela 
emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da 
Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual 
nº 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator.

Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela expedição de recomendação (art. 82, X da 
Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14) ao gestor 
responsável para que empreenda esforços para: a) atingir, no mínimo, a nota B (efetiva) em todos os 
indicadores do IEGM; b) implementar uma política educacional mais adequada para alcançar as diretrizes do 
Programa Nacional de Educação – PNE; c) observar, na íntegra, as disposições da Instrução Normativa 
TCE/PI nº 01/2019, para adequarse às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Acesso à 
Informação.

Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pela notificação do Controlador Interno do 
município acerca das irregularidades identificadas no presente processo, ressaltando que a omissão dos 
responsáveis pelo controle interno em comunicar a Corte de Contas ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade importa responsabilidade solidária, nos termos do §1º do art. 74 da Constituição 
Federal e do parágrafo único do art. 56 da Instrução Normativa nº 09/2017 deste TCE. 

Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela notificação do responsável Contábil do 
município acerca das irregularidades identificadas no presente processo, ressaltando que os contabilistas e as 
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organizações contábeis que prestarem assessoria contábil à administração municipal serão responsabilizados 
pela ação ou omissão que venha configurar transgressão à lei ou que venha importar em dano ou prejuízo ao 
erário, nos termos da Lei de nº 5.888/09 (Lei Orgânica do TCE/PI) e do art. 55 da Instrução Normativa nº 
09/2017 deste TCE.

Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Luciano Nunes Santos; 
Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson 
Nobre Veras. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende 
de Deus Barbosa

Sessão da Primeira Câmara, em Teresina, 04 de maio de 2021.

(assinado digitalmente)
Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras                        Relator
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